
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.210.283 - SC (2010/0153337-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA DE FÁTIMA FLORENTINO 
ADVOGADO : MILENA ARAGÃO DRYLL DE SOUZA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de maio de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.210.283 - SC (2010/0153337-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra a decisão (e-STJ fls. 278-280) que negou 

seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela impossibilidade de acolhida das 

pretensões da parte recorrente ante a inviabilidade da alteração das conclusões do acórdão 

recorrido, tendo em vista a incidência da Súmula nº 7/STJ.

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 288-293), a agravante defende a 

possibilidade do reconhecimento da fungibilidade entre a ação de reintegração de posse e a 

ação de imissão de posse.

Afirma, ainda, que desnecessária a análise de fatos e provas para a solução da 

controvérsia.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"Trata-se de recurso especial interposto pela UNIÃO, com 
arrimo no artigo 105, inciso III, alínea 'a', da Constituição Federal, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 
ementado:

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. POSSE. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO. INVIÁVEL.
A posse não se origina de esbulho, mas de transferência ensejada pela 
assinatura regular de contrato de compra e venda do imóvel.
Não há prova de que a apelante tenha exercido efetivamente a posse 
sobre o terreno, e sendo assim, fica inviabilizada sua retomada por via da 
ação de reintegração' (e-STJ fl. 246).

Em suas razões (e-STJ fls. 249-254), a recorrente aponta 
violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:

(i) artigo 1.210, § 1º, do Código Civil - ao argumento de que, 
tendo a compradora deixado de adimplir as prestações, sua posse se tornou 
injusta caracterizando o esbulho possessório e

(ii) artigos 389, 402 e 884 do Código Civil - sustentando que 
devida a indenização pleiteada tendo em vista a rescisão do contrato de 
promessa de compra e venda.

Decorrido sem manifestação o prazo para as contrarrazões 
(e-STJ fl. 256), e admitido o recurso na origem (e-STJ fl. 257), subiram os 
autos a esta colenda Corte. 

O Ministério Público Federal opinou pelo parcial conhecimento 
do recurso especial e, nesse ponto, pelo seu provimento (e-STJ fls. 
268-275).

É o relatório.
DECIDO.
A irresignação não merece prosperar.
No tocante à apontada ofensa ao artigo 1.210, § 1º, do 

Código Civil, verifica-se que o Tribunal de origem, à luz da prova dos autos, 
concluiu que, 'apesar de a RFFSA ter comprovado que é proprietária do 
terreno (fl. 18), não provou, em momento algum, ter exercido sua posse' 
(e-STJ fl. 245).

Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos 
da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça: 'A pretensão de simples 
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reexame de prova não enseja recurso especial'.
Frise-se que esta Corte já teve a oportunidade de se 

pronunciar em inúmeras oportunidades acerca da inviabilidade da inversão 
das conclusões das instâncias de origem acerca da configuração dos 
requisitos ensejadores da procedência ou improcedência de ações 
possessórias por demandar inegável revisão de fatos e provas, consoante 
se extrai dos seguintes precedentes colacionados a título exemplificativo:

'DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DE 
ADVOGADO ESPECÍFICO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
CONHECIMENTO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
INEXISTÊNCIA DE POSSE PRETÉRITA POR PARTE DO AUTOR. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.
(...)
3. Não tendo o acórdão recorrido vislumbrado prova de posse 
antecedente pela a autora da ação de reintegração, a pretensão 
recursal encontra óbice na Súmula 7.
4. Recursos especiais não conhecidos'.
(REsp 932.972/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 04/11/2011 - grifou-se)

'AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INTERNO. REQUISITOS 
FÁTICOS PARA A AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE.  MATÉRIA 
QUE ENVOLVE REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.
I - A discussão fundada na existência de requisitos fáticos para a 
reintegratória, exige reexame de prova, circunstância obstada pela 
Súmula 7 desta Corte.
(...).
Agravo improvido'.
(AgRg no Ag 758.729/GO, Rel. MIN. SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 21/02/2008, DJe 10/03/2008 - grifou-se)

'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO – 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE - ENTENDIMENTO OBTIDO DA ANÁLISE 
DO CONJUNTO FÁTICO - PROBATÓRIO – NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS - IMPOSSIBILIDADE NA INSTÂNCIA ESPECIAL - 
APLICAÇÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA Nº 7/STJ - AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A pretensão dos recorrentes de que seja reconhecido o seu direito 
possessório exige o revolvimento do conjunto fático-probatório 
carreado aos autos, inviável na via eleita, a teor do disposto na 
Súmula 7/STJ, segundo a qual a 'pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial'.
2. Alegações dos agravantes não infirmaram os fundamentos do decisum 
agravado.
3. Agravo regimental não provido'.
(AgRg no Ag 916.559/TO, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS 
(JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 16/09/2008, DJe 06/10/2008 - grifou-se)

'CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO 
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DEFICIENTE. SÚMULAS N. 282 E 356-STF. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. TITULARIDADE E POSSE NÃO DEMONSTRADAS, NA 
INTERPRETAÇÃO DO TRIBUNAL A QUO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7-STJ.
I. A falta de prequestionamento impede a apreciação do recurso especial 
em toda a extensão pretendida pela parte.
II. Calcada a decisão da instância ordinária recursal que julgou 
improcedente a ação reintegratória na ausência de demonstração da 
titularidade da autora sobre o imóvel, bem assim da sua posse sobre 
o mesmo, a controvérsia recai no reexame da prova, que não tem 
como ser procedido pelo STJ, ao teor da Súmula n. 7.
III. Recurso não conhecido'.
(REsp 388.249/PA, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/12/2006, DJ 05/03/2007 - grifou-se)

No mesmo óbice processual incide a alegada violação dos 
artigos 389, 402 e 884 do Código Civil.

No ponto, as instâncias de cognição plena, concluíram que, a 
despeito de ter havido o descumprimento do contrato, não restou 
evidenciada a ocorrência de prejuízo, conforme se extrai da leitura do voto 
condutor à fl. 244 (e-STJ).

Assim como posta a matéria, a verificação da procedência dos 
argumentos expendidos no recurso obstado exigiria o reexame de matéria 
fática, o que é vedado pela Súmula nº 7/STJ, consoante iterativa 
jurisprudência desta Corte.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se.
Intimem-se" (e-STJ fls. 278-280).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0153337-4 REsp 1.210.283 / SC

Números Origem:  200772160005130       72436998              91922990

EM MESA JULGADO: 20/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARIA DE FÁTIMA FLORENTINO
ADVOGADO : MILENA ARAGÃO DRYLL DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Posse

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA DE FÁTIMA FLORENTINO
ADVOGADO : MILENA ARAGÃO DRYLL DE SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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